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Afinal:

1. O que é?

2. Para que serve?

3. Como implantar?

4. Como manter?

5. É o que fazemos hoje?

6. Tem um modelo?



A evolução da contabilidade
SISTEMA DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL
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Eixos para a Boa Governança 

Capacidade do governo gerir efetivamente os recursos públicos e 
tomar boas decisões

Boa Governança

Informações exatas, 
pertinentes e oportunas

Contabilidade 

Garantia independente da 
integridade das informações  

das operações do governo 

Controle Externo

Capacidade aumentada da economia para satisfazer as 
necessidades dos cidadãos

Crescimento Econômico

Fornece os meios em que os gestores públicos prestam 
contas sobre o uso dos recursos públicos

Ambiente Robusto de Gestão 

Financeira

Garantia sobre o alcance dos 
objetivos

Controle Interno

Maria João Kaizeler



Conceito segundo TCE/ES (2011)

Controle é toda atividade de verificação sistemática de um registro,

exercida de forma permanente ou periódica, consubstanciada em

documento ou outro meio, que expresse uma ação, uma situação e/ou um

resultado, com o objetivo de verificar se está em conformidade com o

padrão estabelecido, ou com o resultado esperado, ou, ainda, com o que

determinam a legislação e as normas.

Além de assegurar o fiel cumprimento à legislação e de salvaguardar os bens e recursos
públicos, o controle interno, assim entendido, no âmbito da Administração Pública, deve
promover a eficiência operacional, garantindo que os recursos sejam empregados
eficientemente nas operações cotidianas, visando à economicidade invocada pelo art. 70 da
Constituição Federal.

Sistema de Controle Interno pode ser entendido como somatório das atividades de controle
exercidas no dia-a-dia em toda a organização para assegurar a salvaguarda dos ativos, a
eficiência operacional e o cumprimento das normas legais e regulamentares.



MAS, AFINAL, ONDE ESTAMOS?

O QUE É CONTROLE INTERNO???

O QUE ESTAMOS FAZENDO AQUI??







EX: PROBLEMA DE CONTROLE???



ATUAÇÃO DE CONTROLE???





Controladoria

No Brasil a profissão surgiu em 1960, vinculada ao perfil do 
profissional contábil e teve seu auge em 1980.

Em 1990 houve a estabilização da procura pelo profissional.
(SIQUEIRA e SOLTELINHO, 2001)

No Brasil surgiu com as empresas
dos EUA para controle e SIG

(BEUREN, 2002)

Em 1990, desvincula-se
da contabilidade

Surgiu no início do século XX nas grandes 
corporações dos EUA para controle operacional  

devido a descentralização (BEUREN, 2002)



A partir de 1966 ocorre uma diversificação no perfil do profissional de
Controladoria, enfatizada na década de 1990, porém a formação contábil
ainda é a mais procurada (SIQUEIRA e SOLTELINHO, 2001)

A formação do profissional de Controladoria



•A FUNÇÃO DA CONTROLADORIA
•Avaliar a qualidade da informação contábil;

•Coordenar os controles internos;

•Coordenar a implantação de sistema de custos;

•Participar do processo de planejamento;

•Participar da elaboração das estratégias.

•Construir um SIG – sistema de informações gerenciais

•Criar indicadores gerenciais

•Dar suporte a tomada de decisões.

•Transparência



CONTROLE INTERNO - FUNDAMENTOS LEGAIS

Lei 101/00 – LRF Art. 54, parágrafo único
O relatório também será assinado pelas autoridades 
responsáveis pela administração financeira e pelo 

controle interno, bem como por outras definidas por ato 
próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20

Art. 59 – O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o 
sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o 
cumprimento das normas desta Lei Complementar [...]



NBCT 16.8 – CONTROLE INTERNO - (Resolução CFC nº 1.135/08)

1. O controle interno como suporte do sistema de informação contábil, no
sentido de minimizar riscos e dar efetividade às informações da
contabilidade, visando contribuir para o alcance dos objetivos da entidade.

2. Controle interno sob o enfoque contábil compreende o conjunto de
recursos, métodos, procedimentos e processos adotados pela entidade,
com a finalidade de:

(a) salvaguardar os ativos e assegurar a veracidade dos componentes
patrimoniais;

(b) dar conformidade ao registro contábil em relação ao ato correspondente;
(c) propiciar a obtenção de informação oportuna e adequada;
(d) estimular adesão às normas e às diretrizes fixadas;
(e) contribuir para a promoção da eficiência operacional da entidade;
(f) auxiliar na prevenção de práticas ineficientes e antieconômicas, erros,

fraudes, malversação, abusos, desvios e outras inadequações.



NBC T 16.8 

Controle Interno
Classificação:

(a) operacional: relacionado às ações que propiciam o alcance dos
objetivos da entidade;

(b) contábil: relacionado à veracidade e à fidedignidade dos registros e das 
demonstrações contábeis;

(c) normativo: relacionado à observância da regulamentação pertinente.
(art.4)

Obs.: Estrutura de controle interno compreende: ambiente de controle;
mapeamento e avaliação de riscos; procedimentos de controle; informação
e comunicação; e monitoramento. (art. 5)



EFICIÊNCIA

- proceder de forma adequada

EFICÁCIA

- atingir resultados

EFETIVIDADE

- ter resultado positivo sempre



a) os aspectos eminentemente contábeis, formais e legais, revisando e/ou
verificando as operações - diz respeito ao controle formal no sentido de verificar
se os gastos foram feitos em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis
à entidade e à sua área de atuação;
b) o aspecto da eficiência, que concerne aos meios empregados, verificando os
recursos utilizados para a consecução dos objetivos da organização - envolve o
controle substantivo de contas, contra o desperdício, a fraude e o abuso de
poder;
c) o aspecto da eficácia, verificando o produto, os programas e os fins
perseguidos – é o controle de gestão, ou seja, a avaliação do desempenho da
organização; e
d) o julgamento da própria administração, disponibilizando e tornando
transparente uma prestação de contas de qualidade e os resultados - visa dar
subsídios ao referido controle vertical.

Objetivo do Controle Interno - Piscitelli (1998),



2
3



NBC T 16.8 – CONTROLE INTERNO.

(Resolução CFC nº 1.135/08)

3. O controle interno deve ser exercido em todos os níveis da entidade do 

setor público, compreendendo:

(a) a preservação do patrimônio público;

(b) o controle da execução das ações que integram os programas;

(c) a observância às leis, aos regulamentos e às diretrizes estabelecidas.



NBC T 16.8 – CONTROLE INTERNO. (Resolução CFC nº 1.135/08)

Procedimentos de Prevenção 

Os procedimentos de prevenção representam os aspectos mais relevantes para a 

seleção dos objetivos de controle, sua vulnerabilidade e a forma de monitoramento, 

compreendendo: 

• Mapeamento de risco – identificação, por meio da análise de riscos, dos atos e fatos 

administrativos internos e externos que possam afetar os objetivos da entidade.

• Avaliação de riscos – corresponde à análise da relevância dos riscos identificados, 

incluindo: 

(i) a avaliação da probabilidade de sua ocorrência;

(ii) a forma como serão gerenciados;

(iii) a definição concreta das ações a serem implementadas no sentido da sua 

minimização.

(iv) • Resposta ao risco – indica a decisão gerencial para mitigar os riscos, a partir de 

uma abordagem geral e estratégica, considerando as hipóteses de eliminação, 

redução, aceitação ou compartilhamento.



NBC T 16.8 – CONTROLE INTERNO. (Resolução CFC nº 1.135/08)

Procedimentos de Detecção 

Os procedimentos de detecção compreendem todos os meios utilizados pela gestão 

que possibilitem a identificação, concomitante ou a posteriori, de práticas ineficientes 

e antieconômicas, erros, fraudes, malversação, abusos, desvios e outras inedequações.

Monitoramento 

O monitoramento compreende o acompanhamento dos pressupostos do controle 

interno, do qual resulta a avaliação permanente da qualidade do desempenho da 

gestão e a garantia de que as deficiências identificadas sejam prontamente 

solucionadas.

Obs.: O controle interno evoluiu para uma cultura de
gestão e não mais policial. Propicia o entendimento do
caminho a ser seguido pelos Agentes Públicos, de modo
a minimizar a corrupção e as fraudes, tão comuns nos
relatos da mídia e na realidade do nosso País.



Maria João Kaizeler

Exemplo de questões a encontrar

▪ Bens adquiridos sem constarem do plano de
aquisições

▪ Notas Fiscais falsas/empresas fictícias

▪ Contratos pagos em excesso

▪ Notas fiscais duplicadas

▪ Pagamentos sem documentação de suporte

▪ Contratação não autorizada de pessoal



Box de anotações: Exercício: o que mais procurar?



• A Lei N.º 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, apresenta pela primeira vez as
expressões dos controles interno e externo, com suas respectivas funções
definidas:

• Do Controle da Execução Orçamentária.
• Capítulo I Disposições Gerais 

• Artigo 75 – O controle da execução orçamentária compreenderá:
• I – a legalidade dos atos dos quais resultem a arrecadação da receita ou a

realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações.
• II – a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e

valores públicos; e
• III – o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e

em termos de realização de obras e prestação de serviços.

Breve histórico do Controle no Brasil



• Do Controle da Execução Orçamentária.

• Capítulo II Do Controle Interno 

• Artigo 76 - O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle a que se refere o
artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas da União ou órgão
equivalente.

• Artigo 77 - A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária será
prévia, concomitante e subsequente.

• Artigo 78 - Além da prestação e tomada de contas anual, quando instituída em
lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer tempo, levantamento,
prestação ou tomada de contas de todos os responsáveis por bens ou valores
públicos.

Breve histórico do Controle no Brasil



• Do Controle da Execução Orçamentária.

• Capítulo III Do Controle Externo

• Artigo 81 - O controle da execução orçamentária, pelo poder Legislativo, terá
por objetivo verificar a probidade da Administração, a guarda e legal emprego
dos dinheiros públicos e o cumprimento da Lei do Orçamento.

• Artigo 82 - O Poder Executivo, anualmente prestará contas ao Poder Legislativo,
no prazo estabelecido nas constituições ou nas leis Orgânicas dos Municípios.

• § 1º As contas do Poder Executivo serão submetidas ao Poder Legislativo, com
parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

• § 2º Quando, no Município, não houver Tribunal de Contas ou órgão
equivalente, a Câmara de Vereadores poderá designar peritos contadores para
verificarem as contas do prefeito e sobre elas emitirem parecer.

•

Breve histórico do Controle no Brasil



• A Lei 4320/64 previu como atribuição do controle interno a prática de
verificação prévia, concomitante e subsequente da legalidade dos atos de
execução orçamentária.

• A verificação prévia ou a adoção do controle a priori significou, em termos
práticos, uma transformação da tradicional sistemática do registro prévio,
anteriormente executada pelo Tribunal de Contas.

• Verifica-se que, quando da definição das atribuições, não foi prevista
qualquer obrigação entre controle externo e controle interno, prevalecendo o
regime do Código de Contabilidade da União de 1922, até então vigente.

• Somente mais tarde, com a Constituição de 1967, Artigo 71- I, relaciona-se
com uma das atribuições do controle interno a de “criar condições
indispensáveis para a eficácia do controle externo”.

Breve histórico do Controle no Brasil



• A Reforma Administrativa implantada pelo Decreto- Lei N.º 200/67 determinou a 
criação do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, com vistas a:

• (i) criar as condições para eficácia do controle externo, conforme já mencionado;
• (ii) acompanhar a execução de programas de trabalho e do orçamento; e 
• (iii) acompanhar os resultados alcançados pelos administradores e verificar a 

execução dos contratos. 

• O Decreto-Lei N.º 200/67, ao instituir o sistema de controle interno, não definiu
explicitamente o sentido da função controle, o que consequentemente reduziu o seu
alcance ao associar a palavra controle ao termo financeiro.

• A reforma administrativa de 1967, ao instituir o controle como um dos princípios
fundamentais que passaram a reger a administração federal, o fez de modo a refletir a
racionalidade do Estado empresário: “o trabalho administrativo será racionalizado
mediante simplificação de processos e supressão de controles que se evidenciarem
como puramente formais ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco”.

• Foi a primeira tentativa de superação da rigidez da administração burocrática,
estabelecendo os conceitos de planejamento, descentralização, delegação da
autoridade, coordenação e controle na administração pública brasileira. Um passo na
direção do modelo chamado pós-burocrático ou gerencial.

Breve histórico do Controle no Brasil



FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL FEDERAL DE 1988

• Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas
de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

• Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial da União e das entidades da
administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade,
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas,
será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo,
e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Breve histórico do Controle no Brasil



Controle interno e a Transparência – tem algo haver? 

• Lei nº 12.527-2001 (Lei de Acesso à informação)
• Lei nº 12.741-2012 (Lei da Transparência Fiscal)
• Lei nº 12.846-2013 (Lei anticorrupção)

• Art. 5o Constituem atos lesivos à administração pública,
nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles
praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo
único do art. 1o, que atentem contra o patrimônio público
nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração
pública ou contra os compromissos internacionais assumidos
pelo Brasil.

Ana Carla Bliacheriene - Conaci



O SCI como Auxiliar da Gestão

• É um conjunto de partes interdependentes, que
compartilham informações, que visa a garantir a higidez da
gestão pública e da execução orçamentária, bem como a
qualidade crescente dos serviços públicos prestados

• Sistema de Controle Interno (Controladoria Pública
voltada a governança da organização) e não meramente
contábil

Ana Carla Bliacheriene - Conaci



SCI e COSO

Ana Carla Bliacheriene - Conaci



Legalidade ou efetividade?

• Para que a Governança seja prática e não
meramente documental, é necessário instituir
um sistema interno de acompanhamento da
organizações, que a Constituição Federal
nomeou, nas organizações públicas, de
sistema de controle interno que, como visto,
tem natureza mais ampla do que o controle
financeiro-orçamentário

Ana Carla Bliacheriene - Conaci



CONCEITO DE GOVERNANÇA

✓A governança pública é a capacidade que os governos têm
de avaliar, direcionar e monitorar a gestão das diversas
políticas públicas colocadas em prática para atender às
demandas da população, utilizando-se de um conjunto de
instrumentos e ferramentas adequadas.

✓Para alcançar uma boa governança é necessário uma
liderança sólida, uma estratégia segura e um controle
efetivo sobre as ações dos diversos gestores que compõem
determinado governo.

Fonte: Referencial de Governança - TCU

Ministro João Augusto Ribeiro Nardes - 2014



AUDITORIA DE GOVERNANÇA DE PESSOAL

55,4%

37,0%

7,6%

INSTITUIÇÕES x ESTÁGIOS DE GOV-PESSOAL

Inicial (< 40%) Intermediário (40% a 70%) Aprimorado (> 70%)

Fonte: TCU
Ministro João Augusto Ribeiro Nardes - 2014



AUDITORIA DE GOVERNANÇA DE PESSOAL
OPORTUNIDADES DE MELHORIA

✓ 49% não aprovam plano de auditoria para avaliar os riscos;

✓ 65% não avaliam o desempenho dos gestores;

✓ 76% não desenvolvem processo sucessório;

✓ 75% escolhem gestores sem ser baseado em competência;

✓ 46% não avaliam o desempenho dos servidores;

✓ 76% não identificam lacunas de competências dos servidores;

✓ 60% não conhecem sua força de trabalho detalhadamente;

✓ 83% não reconhecem servidores de alto desempenho.
Fonte: TCUMinistro João Augusto Ribeiro Nardes - 2014



3)  Alguns referenciais sobre governança

➢ Governança Corporativa

✓ Internal control – integrated framework (COSO)
✓ Enterprise risk management – integrated framework (COSO II)
✓ Lei Sarbanes-Oxley (Estados Unidos)
✓ Lei das S.A. (Lei 6.404/1976 e altrações pela Lei 10.303/2001)
✓ Código de melhores práticas de governança corporativa (IBGC)
✓ Governança corporativa de tecnologia da informação (ABNT)
✓ Gestão de riscos – princípio e diretrizes (NBR ISO 31000/2009)
✓ Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013, Brasil)*

➢ Governança no Setor Público

✓ Good governance in the public sector (IFAC)
✓ Good governance standards for public services (CIPFA)  
✓ Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 

(Decreto 1.171/1994)  
✓ Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000)
✓ Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GesPública, 2005)
✓ Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011)

Carlos Eduardo de Queiroz Pereira – TCU – Conaci 2014



4)  Mas o que é governança do setor público?

➢ Sob a perspectiva de observação de “Órgãos e Entidades” da administração pública:

✓ “Governança no setor público compreende essencialmente os mecanismos 
de LIDERANÇA, ESTRATÉGIA E CONTROLE postos em prática para AVALIAR, 
DIRECIONAR e MONITORAR a atuação da Gestão, com vistas à condução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade.” 

Referencial Básico de Governança (TCU, 2014)

planejar

executar

controlar

agir

avaliar

direcionarmonitorar

Governança Gestão

Estratégia

Accountability

FUNÇÕES 
BÁSICAS

Carlos Eduardo de Queiroz Pereira – TCU – Conaci 2014



5)  Mecanismos da governança e componentes

➢ Para que as funções da governança (avaliar, direcionar e monitorar) sejam executadas 
de forma satisfatória, alguns  mecanismos devem ser adotados: LIDERANÇA, 
ESTRATÉGIA E CONTROLE.

Governança de órgãos e entidades da administração pública

Liderança ControleEstratégia

(L3) Liderança
organizacional

(C3) Accountability
e transparência

(E1) Relacionamento com 
partes interessadas

(C1) Gestão de riscos e 
controle interno

(L1) Pessoas e 
competência

(L2) Princípios e 
comportamentos

(L4) Sistemas de 
governança

(E2) Estratégia
organizacional

(E3) Alinhamento
transorganizacional

(C2) Auditoria interna

ABRANGÊNCIA

MECANISMOS

COMPONENTES

Carlos Eduardo de Queiroz Pereira – TCU – Conaci 2014



6.10)  Práticas relacionadas aos componentes

➢ Componente C3 – Accountability e Transparência

Prática C3.1 - Dar transparência da organização às partes interessadas, 
admitindo-se o sigilo, como exceção, nos termos da lei.

Prática C3.2 - Prestar contas da implementação e dos resultados dos sistemas de 
governança e de gestão, de acordo com a legislação vigente e com o princípio de 
accountability.

Prática C3.3 - Avaliar a imagem da organização e a satisfação das partes 
interessadas com seus serviços e produtos.

Prática C3.4 - Garantir que sejam apurados, de ofício, indícios de irregularidades, 
promovendo a responsabilização em caso de comprovação.

Carlos Eduardo de Queiroz Pereira – TCU – Conaci 2014



Que sistema encontramos?

• Há uma clara tendência das organizações
públicas, liderada pela CGU, de criar sistemas
simples, porém completos (não
exclusivamente financeiros) e não
pulverizados, com várias unidades autônomas
de poder e que não troquem informação,
dentro da organização

Ana Carla Bliacheriene - Conaci



Controladoria e suas Macrofunções

Auditoria Ouvidoria Correição
Prevenção e

Transparência
Ética

Ana Carla Bliacheriene - Conaci



Interações das Quatro Funções Básicas da Controladoria do Setor Público: 
Ouvidoria, Auditoria, Correição e Prevenção (BRAGA, Marcos, 2014)

Ana Carla Bliacheriene - Conaci



A genética das quatro funções
As faixas azuis representam as duas 

cadeias: a do ciclo da gestão e do 
ciclo do orçamento

Os degraus representam as 
informações construídas e coletadas 
nas diversas áreas da  controladoria 

Degraus em excesso tornam a 
interconexão dos ciclos  de gestão e 

orçamento morosa e ineficiente, 
degraus a menos tornam-na 

insuficiente e formuladora de 
análises limitadas 

Ana Carla Bliacheriene - Conaci



Medidas posteriores

• No caso de identificação (indício ou prova 
substancial) de crime de corrupção:

– Processo Administrativo de Apuração*******

– Representar aos TC’s

– Representar ao MP

– No caso de prejuízo ao erário, lavrar B.O.

– Medidas correcionais e administrativas

Ana Carla Bliacheriene - Conaci



E COMO ORGANIZAR O SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS???



Segundo o TCE/ES – 2011:

Ao responsável pela UCCI cabe liderar o processo de implementação das 

atividades de controle no âmbito do Poder ou órgão respectivo, iniciando pela 

elaboração da minuta do decreto que regulamentará a lei que dispõe sobre o 

Sistema de Controle Interno do Estado ou Município. 

O decreto deve, no mínimo:

elucidar aspectos que não estão claros na lei;

esclarecer que o controle interno será exercido sob o enfoque sistêmico;

definir o papel e a responsabilidade da UCCI, que funcionará como órgão central 

do Sistema, assim como, das diversas unidades da estrutura organizacional no 

processo de definição dos sistemas administrativos, identificação de rotinas 

internas e pontos de controle, elaboração dos respectivos fluxogramas e 

instruções normativas;

estabelecer os diversos sistemas administrativos da organização sujeitos ao 

controle interno (ou estabelecer prazo para aprovação posterior através de 

decreto específico);

estabelecer prazo para a elaboração dos fluxogramas e descrição das rotinas

(instruções normativas) para cada um dos sistemas administrativos;



Proposta de estrutura de manual de rotinas e
procedimentos de controle

TCE/ES (2011)



TCE/ES (2011)



TCE/ES (2011)



TCE/ES (2011)



Administração do Caixa

Orçamento

Movimentação Financeira

Programação Financeira (Contas a Pagar)

Contabilidade

Convênios

Execução Orçamentária da Despesa
Execução Orçamentária da Receita

Contabilidade de Custos

Administração de Materiais

Cubos DW

Sistema Patrimonial

Contratos  – de Obras

CADIN - CFIL

Apoio a Auditoria

Companhias – Lei 6.404/76 

Contratos de Terceiros

– de Locações de Imóveis
Integração Estado Fornecedor - IEF

Ex: Módulos do Sistema FPE



Então, onde devem haver controles internos implementados na minha prefeitura?



INSTRUÇÃO NORMATIVA 20 DO TCE/SC



V - órgão de controle interno: unidade administrativa integrante da estrutura da
unidade jurisdicionada, com atividades, funções e competências segregadas das
demais unidades administrativas, inclusive em relação às unidades de execução
orçamentária e financeira, incumbida, dentre outras funções, da verificação da
regularidade dos atos de gestão e da consistência e qualidade dos controles
internos, bem como do apoio às atividades de controle externo exercidas pelo
Tribunal de Contas.

VI - órgão central do sistema de controle interno: unidade administrativa
integrante do sistema de controle interno da Administração Pública estadual ou
municipal, incumbida da coordenação, do planejamento, da normatização e do
controle das atividades do sistema de controle interno, bem como do apoio às
atividades de controle externo exercidas pelo Tribunal de Contas;

VIII - risco: suscetibilidade de ocorrência de eventos indesejáveis que afetam
negativamente a realização dos objetivos das unidades jurisdicionadas, como
falhas, fraudes ou irregularidades em atos e procedimentos ou insucesso na
obtenção de resultados esperados;

NA IN 20/2015 DO TCE/SC



Relatório do Controle Interno na IN 20/2015

Art. 16. O relatório do controle interno é o documento produzido pelo órgão de
controle interno da unidade jurisdicionada relativo ao exame da prestação anual
de contas, contendo, no mínimo, os elementos indicados no Anexo VII desta
Instrução Normativa, e certificando a realização da avaliação das contas e da
gestão no exercício, registrando os resultados e indicando as falhas e
irregularidades verificadas, bem como as medidas adotadas pelos gestores para a
sua correção.

§1º Quando a estrutura organizacional do ente dispuser de órgãos central e
setoriais, o órgão central do sistema de controle interno emitirá parecer sobre o
relatório.

2º Na hipótese de inexistência de órgão de controle interno na unidade
jurisdicionada, o relatório de que trata o caput e o parecer previsto no § 1º serão
emitidos pelo órgão central do sistema de controle interno.



Art. 22. Em apoio ao controle externo, os órgãos de controle interno devem:

I - contribuir para o aprimoramento da gestão pública, orientando os responsáveis 
quanto à arrecadação e aplicação dos recursos públicos com observância dos 
princípios da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade; 

II - acompanhar, supervisionar e avaliar: TUDOOOOOO = 

Art. 23. Os responsáveis pelos órgãos de controle interno 
remeterão ao Tribunal de Contas relatórios específicos registrando 
irregularidades, ilegalidades ou desvio de recursos públicos 
quando não forem adotadas as medidas cabíveis para a sua 
regularização pela autoridade administrativa.



ANEXO I
(Redação do anexo I dada pela Portaria N.TC-0362/2016 – DOTC-e de 12.07.2016) 

CONTEÚDO MÍNIMO DO RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE 
CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO QUE ACOMPANHA A PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DO GOVERNO DO ESTADO (Art. 6º) 

I – Informações abaixo relacionadas a serem prestadas pela Diretoria de 
Contabilidade Geral, núcleo técnico do Sistema Administrativo de Controle 
Interno de que trata o art. 150 da Lei Complementar nº 381, de 7 de maio de 
2007, ou da unidade que venha a sucedê-la em suas competências: 





SFC/CGU – VII Semana Adm. Orçamentária



SFC/CGU – VII Semana Adm. Orçamentária



SFC/CGU – VII Semana Adm. Orçamentária



SFC/CGU – VII Semana Adm. Orçamentária



O Papel do Controle Interno no Modelo 
Gerencial

“Controle interno é função gerencial”

(Conselheiro TCE/RS Cezar Miola)

“A falta de controle está ligada ao arbítrio, enquanto que a 
possibilidade de controle, à democracia”

(Norberto Bobbio)



Poder Executivo Municipal 

Controle Interno – Composição
Posição em 31-12-2009

CARGOS LOTADOS NA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO TOTAL %

     Diretores e Chefes de outras Áreas 17 1%

     Assessores, Auxiliares e Técnicos 23 2%

     Telefonista, Recepcionista, Secretária 29 2%

     Área Engenharia Agrícola e de Construção Civil 36 3%

     Motorista, Carpinteiro, Eletricista, Almoxarife, Contínuo, Operário 44 3%

     Tesouraria 48 4%

     Área da Educação, Saúde e Serv. Sociais 68 5%

     Outros 78 6%

     Área de Fiscalização 84 7%

     Área Contábil 219 17%

     Quadro Específico Controle Interno 225 18%

     Área Administrativa 413 32%

TOTAIS 1284 100%

Leo Arno Richter



SFC/CGU – VII Semana Adm. Orçamentária



Atuação do controle interno em auditorias

SFC/CGU – VII Semana Adm. Orçamentária



Outra função do controle interno: fiscalização

SFC/CGU – VII Semana Adm. Orçamentária



NO CASO DA CGU

SFC/CGU – VII Semana Adm. Orçamentária



NO CASO DA CGU

SFC/CGU – VII Semana Adm. Orçamentária



NO CASO DA CGU

SFC/CGU – VII Semana Adm. Orçamentária



Então resumindo: panorama geral conceitual!!!



DIMENSÃO PRESCRITIVA DE 

CONTROLE

Conjunto de normas e procedimentos

formais

Padronizar o comportamento

administrativo

em todos os seus níveis

Proporcionar meios seguros para

acompanhamento das ações

dos seus membros

Possibilita o rastreamento

de cada transação ocorrida



DIMENSÃO PRESCRITIVA DE 

CONTROLE

Abrange regras formais de conduta

Nortear os gestores e colaboradores

quanto aos níveis ético e técnico

Minimizar erros e fraudes

Proporcionando maior segurança

e transparência dos

atos administrativos



O Controle Interno como 

Ferramenta para a Controladoria

Implantação e monitoramento

dos controles internos

Sistema de Informações

Processo de Gestão

A estrutura de 

Controles Internos

são o foco da 

atuação da 

controladoria e 

também uma das 

principais bases 

para o provimento

da transparência

dos atos

administrativos.

(NASCIMENTO e 

BIANCHI, 2005)

Decisões econômicas

otimizadas 

C

O

N

T

R

O

L

A
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O
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ORÇAMENTO 

GERAL

ORÇAMENTO DAS

ÁREAS

-EDUCAÇÃO

-OBRAS

- ADMINISTRATIVO

-SAÚDE

-…..

CONTROLADORIA

Ângela Lindstaedt e Genossi Miotto

ORÇAMENTO – ferramenta de controle interno



Os Sistemas de Controles Internos e 

a Governança Corporativa

Alguns princípios básicos inspiram as práticas de Governança 

Corporativa e norteiam os sistemas de controles internos:

Transparência

Eqüidade

Prestação de Contas

(accountability)

Responsabilidade

corporativa



Os Sistemas de Controles Internos e 

a Governança Corporativa

Transparência

A transparência deve estar presente em todos

os atos da empresa.

Está ligada à comunicação.

Deve buscar clareza e objetividade das informações,

por meio linguagem acessível ao público-alvo.

Deve abordar tanto os aspectos positivos

quanto negativos da administração.



O Papel do Controle Interno no exercício da
ACCOUNTABILITY



PÔ, como é que eu FICO?
Resposta: Art. 70 CF.

FAZER AUDITORIA:
• Patrimonial;
• Operacional;
• Financeira;
• Contábil; e
• Orçamentária.
“O Brasil não é um país corrupto. É apenas um país 

pouco auditado.” Stephen Kanitz



RESPONSABILIDADE DO 
CONTROLE INTERNO

• As responsabilidades pelo funcionamento do sistema de controle interno
são dos Chefes dos Poderes e Entidades, das chefias de cada setor, de
cada servidor, dos responsáveis pela Controladoria, assim definidas:

• I - Pelas condições de estabelecimento de um ambiente de controle, com
legislação atualizada, estrutura física adequada e alocação de recursos
para treinamentos e desenvolvimento das pessoas, onde se previnam
erros, fraudes e desperdícios é do Prefeito, Presidente da Câmara ou
Diretores Presidentes de entidades da administração indireta.

• II - A responsabilidade pela operacionalização, acompanhamento dos
controles internos e a fiscalização dos atos praticados por outras unidades
administrativas que façam parte dos processos administrativos é de cada
servidor em cada unidade administrativa e, consequentemente, de sua
chefia imediata.

Flávio Flach



RESPONSABILIDADE DO 
CONTROLE INTERNO

• As responsabilidades pelo funcionamento do sistema de controle interno
são dos Chefes dos Poderes e Entidades, das chefias de cada setor, de 
cada servidor, dos responsáveis pela Controladoria, assim definidas:

• III - A responsabilidade pela organização dos controles, processos,
demonstração da estrutura administrativa, manuais de procedimentos,
treinamentos internos e documentação do sistema de controle é da
Unidade Central Controle Interno - UCCI.

• IV – A responsabilidade pela auditoria dos controles é de unidade
administrativa específica (UCCI) vinculada ao gabinete do Chefe do Poder.

• V – A responsabilidade pelo fomento ao controle social, participação e
fiscalização popular é da Ouvidoria (se existir), unidade administrativa
vinculada ao Gabinete do Executivo.

Flávio Flach



Diretrizes para as normas de controle interno do 
setor público.

“O sistema de controle interno deve ser interligado às atividades da entidade e
torna-se mais efetivo quando é concebido dentro da estrutura organizacional da
entidade e é parte integrante da essência da organização.
O controle interno deve ser estruturado internamente e não superposto às
atividades. O controle interno, ao ser estruturado internamente, torna-se parte
integrante dos processos gerenciais de planejamento, execução e monitoramento.”
Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores – INTOSAI

Flávio Flach



EFETIVA IMPLANTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA UCCI

1º passo: organizar os controles internos através da utilização de princípios e

técnicas de controle interno, NBC T SP – Normas Brasileiras de Contabilidade

Aplicadas ao Setor Público, normas e princípios previstos em Manuais, assim como

técnicas de gestão por processos, sistemas de custos e de qualidade;

2º passo: regulamentar as atividades de controle, como fluxogramas, rotinas,

prestações de contas e outras típicas de controle, através de Instruções Normativas

próprias. Ao responsável pela unidade de controle interno cabe liderar o processo de

implementação das atividades de controle no âmbito do Poder ou órgão respectivo,

iniciando pela elaboração da minuta do decreto que regulamentará a lei que dispõe

sobre o Sistema de Controle Interno do Estado ou Município. O sucesso das atividades

de controle interno depende da forma como o Sistema é estruturado e da Clareza na

definição das competências e responsabilidades do órgão central e das unidades

executoras, estas entendidas todas as unidades integrantes da estrutura organizacional.

As Instruções Normativas de controle interno deverão ser elaboradas após a

participação de todos os setores e pessoas envolvidas nos processos;

Flávio Flach



IMPLANTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA UCCI

3º passo: criar condições para o exercício do controle social sobre os programas

contemplados com recursos oriundos dos orçamentos do Município. Também deverão

constar do plano as ações voltadas ao aprimoramento das atividades, tais como

viabilização de recursos da tecnologia da informação, para acesso a informações

disponíveis nos aplicativos em uso no próprio órgão ou instituição, em especial os de

acompanhamento da gestão (informações gerenciais, indicadores de desempenho,

controle da execução dos programas e das metas físicas) e controle de custos;

4 passo: realização de treinamento/capacitações da equipe interna e dos possíveis

representantes das unidades executoras do Sistema de Controle Interno. Também devem

ser previstas horas de trabalho para estudos e pesquisas sobre a legislação, orientação

técnica na expedição das instruções normativas, promoção de reuniões e seminários

internos e assessoramento à Administração nos assuntos inerentes ao tema. É

necessário, também, definir e identificar com clareza os controles a serem

executados, a frequência e fontes de informação.

Flávio Flach



IMPLANTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA UCCI

5º passo: realização de Auditoria contábeis, operacionais, de gestão, patrimoniais e de

informática em todas as áreas das administrações Direta e Indireta, conforme

planejamento e metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância aos

procedimentos de controle e, se for o caso, aprimorá-los. A constatação de deficiências

relacionadas a esses aspectos pode indicar comprometimento do controle interno,

devendo ser desencadeadas urgentes medidas para sua correção.

Com uma unidade de controle interno bem estruturada e com

acompanhamento permanente dos atos administrativos é possível evitar-se

erros, que muitas vezes, ocorrem por desconhecimento do gestor,

prevenindo-se, também, desvios e fraudes.

E, mesmo que não seja totalmente possível impossibilitar a ocorrência desses,

se detectados anteriormente, poderão ser tomadas medidas corretivas em

tempo hábil.

Flávio Flach



Transparência RS

http://www.transparencia.rs.gov.br



E O CONTROLE SOCIAL NO BRASIL HOJE



TRANSPARÊNCIA

SÍNDROME DO EFEITO PANÓPTICO

SENSAÇÃO CONTROLE SOCIAL



As demandas da ouvidoria do TCE/RS

   Ano  Nº Denúncias Variação

2005 1.045 100%

2006 1.056 101%

2007 1.105 106%

2008 934 89%

2009 1.246 119%

2010 1.353 129%

2011 3.714 355%

2012 4.862 465%

2013 7.978 763%

2014 7.253 694%

 SOMA 30.546             

Fonte: Números da Ouvidoria do TCE/RS - acesso 19/06/2015

EVOLUÇÃO DEMANDAS OUVIDORIA
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Forma de realização das denúncias ao 
TCE

Forma 

recebimento
Total %

Forma 

recebimento
Total %

Internet 6573 90,6% E-mail 111 1,53%

Telefone 196 2,70%
Serviços 

Regionais
77 1,06%

Pessoalmente 176 2,43% Fax 1 0,01%

Correio 119 1,64% Total: 7253 100%

Fonte: Ouvidoria do TCE/RS



Tipos de possíveis fraudes denunciadas 
ao TCE de 01/01/2005 até 31/12/2014

Enquadramentos Total Percentual Enquadramentos Total Percentual

Procedimento Licitatório 2.312 7,57%
Uso de Bens 
materiais Públicos

641 2,10%

Desvio de Função 2.245 7,35% Diárias 606 1,98%

Concurso Público 2.242 7,34% Acúmulo de Função 604 1,98%

Controle Interno 2.097 6,87% Despesas Indevidas 571 1,87%

Contratação de Pessoal 2.074 6,79% Construção/Obras 568 1,86%

Desconhecido/Indefinid
o

1.503 4,92%
Desvio de Finalidade 
Recursos

553 1,81%

Cumprimento de Lei 1.415 4,63% Pagamento Servidor 549 1,80%

Cumprimento de 
Horário

1.083 3,55%
Compra e/ou Doação 
de Material

477 1,56%

Contratação Empresas 1.075 3,52% Horas Extras 443 1,45%

Nepotismo 717 2,35%
Outras Diversas 
Irregularidades

7.401 24,23%

Consulta/Dúvidas 708 2,32% Total: 30.546 100,00%

Aplicação de Recursos 662 2,17%



Flávio Flach



Origem das irregularidades
Fonte: Manual TCE-RS (KPMG, A FRAUDE NO Brasil. Revista Veja, 02-06-1999) 
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Como são descobertas as fraudes
Fonte: Manual TCE-RS (KPMG, A FRAUDE NO Brasil. Revista Veja, 02-06-1999) 
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Planos para diminuição
Fonte: Manual TCE-RS (KPMG, A FRAUDE NO Brasil. Revista Veja, 02-
06-1999) 
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TRANSPARÊNCIA - SÍNDROME DO EFEITO PANÓPTICO - SENSAÇÃO CONTROLE SOCIAL



OBSERVATÓRIO SOCIAL DE SANTA CATARINA
Publicado para | Destaque | Secundário em 09 de março de 2018 08:54

Nos últimos quatro anos, a Rede Observatório Social do Brasil (OSB) 

cresceu 110%, estando presente em mais de 120 cidades de 19 Estados 

brasileiros, sendo 20% deles em Santa Catarina. Contribuiu para uma 

economia superior a R$ 2 bilhões aos cofres municipais, ampliou a 

média de empresas licitantes de 03 para 09 nas prefeituras onde 

se faz presente e congrega mais de 3.000 voluntários.

Destacamos ainda que o trabalho da Rede OSB vem ganhando 

notoriedade em razão dos excelentes resultados de economia aos cofres 

públicos municipais, de melhoria da eficiência da gestão pública e da 

prevenção à corrupção (vide Revista Exame nº 1125).

Assim, temos a satisfação de comunicar que, por meio da Unidade Administrativa do OSB no 
Estado, integrada por representantes dos Observatórios Sociais de Florianópolis, Criciúma, 
Blumenau, Brusque, Itajaí, Imbituba, Rio do Sul, Lages e Chapecó, estamos instalando 
o Observatório Social do Estado de Santa Catarina que terá a incumbência de articular a 
Rede Catarinense de Observatórios nos municípios e atuar diretamente no controle social da 
aplicação dos recursos públicos pelos agentes estaduais dos poderes executivo e legislativo

http://florianopolis.osbrasil.org.br/destaque/
http://florianopolis.osbrasil.org.br/secundario/
http://osbrasil.org.br/wp-content/uploads/2016/11/O-efeito-lava-jato_Revisa-Exame_09nov2016.pdf


Revista Exame 2015



Revista Exame 2015



Revista Exame 2015



OS PROBLEMAS DA FALTA DE CONTROLES INTERNOS 
DE QUALIDADE





TCE E SOCIEDADE FAZEM COMPARAÇÕES

São José dos Campos 13.661.908,85 53.108 257,25



A sociedade compara dados
Monte a sua comparação > Indicadores Gerenciais
Veja os Indicadores Gerenciais

Exportar Dados

Fonte:   http://www.meumunicipio.org.br

http://www.meumunicipio.org.br/meumunicipio/municipio/comparacao?countyId=




Despesa por função



Despesa por função



Qual custo financeiro de manter um
veículo da saúde em Três Coroas?

Placa Modelo Manutenção Combustivel Folha Total kms rodado Custo km

INW 3561 FIAT/PALIO WEEK ELX FLEX 12.948,48        17.300,00      43.015,29       73.263,77      30.170          2,43                

IPB-7207 FIAT/UNO MILLE FIRE FLEX (VIGILÂNCIA SANIT.)3.387,58          8.800,00        57.600,79 69.788,37      28.479          2,45                

IPH-4194 MICRO 53.988,20        60.017,11 114.005,31   59.425          1,92                

IPR-1065 PARATI 11.025,08        25.100,00      43.361,57 79.486,65      18.899          4,21                

IQC-8918 FIESTA 10.319,51        15.800,00      43.382,18 69.501,69      48.159          1,44                

IRY-7971 PEUGEOT/BOXER M330M 18.244,85        38.733,21 56.978,06      30.254          1,88                

ITO-2834 FIAT/ UNO MILLE WAY ECON 1.914,38          9.500,00        37.537,27 48.951,65      29.055          1,68                

IVO-3061 SPIN 2.356,75          38.000,00      52.837,74 93.194,49      101.119        0,92                

IVX-5303 SPIN 8.670,79          54.500,00      46.090,16 109.260,95   117.263        0,93                

IVX-5304 SPIN 1.078,99          35.600,00      33.453,63 70.132,62      75.921          0,92                

IXH-7049 AIRCROS (CONSELHO) 535,00              8.000,00        30.884,65 39.419,65      10.874          3,63                

IXR-5180 MOBI 3.164,11          10.000,00      40.092,22 53.256,33      1.098             48,50              

Total geral identificado 127.781,72      290.600,00   527.005,83     877.239,55   550.716        1,59                

Falta Controle 
interno??

Falta Controle 
interno??



Anual Mensal

Gasto medio por veículo total: 73.103,30     6.091,94   

Gasto médio por veículo sem combustível: 48.886,63     4.073,89   

Gasto médio por veículo só manutenção: 10.648,48     887,37       

Constatações em Três Coroas!!!

Custo direto de manutenção mensal de 1 veículo: R$ 6.091,00

Vale e apena terceirizar a frota? Ou Qual veículo vale a pena?

Qual vale a pena trocar??

Qual o investimento para comprar um veículo novo? É o gasto antes de manter!!!

Comprar um veículo a mais impacta na folha de pagamentos!!!

Falha nos controles internos!

Combustivel não identificado ao veículo, manutenção não contabilizada a veiculos... 

Custo de aquisição (investimento – residual) R$ 40.000 /4 anos = R$ 10.000 ano = R$ 833 mês

Custo total mês = R$ 1.720,00



Como implementar os controles internos?

Programação de atividades: quem, como e prazos

Segundo o TCE/ES



TCE/ES (2011)



Programação de atividades: quem, como e prazos

TCE/ES (2011)



Programação de atividades: quem, como e prazos

TCE/ES (2011)



Programação de atividades: quem, como e prazos

TCE/ES (2011)



Nas licitações: quem, como e prazos

TCE/ES (2011)



Nas licitações: quem, como e prazos

TCE/ES (2011)



TCE/ES (2011)



Controle dos estoques: Quem faz?

TCE/ES (2011)





Controle dos estoques: Quem faz?

TCE/ES (2011)



Concessão de adiantamentos: quem, como e prazo?

TCE/ES (2011)



DIÁRIAS

TCE/ES (2011)



DIÁRIAS

TCE/ES (2011)



CONTABILIDADE

TCE/ES (2011)



TESOURARIA

TCE/ES (2011)



ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

TCE/ES (2011)



DESPESA

TCE/ES (2011)



RECEITA

TCE/ES (2011)



PESSOAL

TCE/ES (2011)



TCE/ES (2011)



PATRIMÔNIO

TCE/ES (2011)



VEÍCULOS E MÁQUINAS

TCE/ES (2011)



CONVÊNIOS

TCE/ES (2011)



DIVIDA ATIVA

TCE/ES (2011)



LIMITES CONSTITUCIONAIS

TCE/ES (2011)



É o processo de assegurar a realização

dos objetivos e de identificar a

necessidade de modificá-los.

CONTROLE



A contabilidade de custos 

e o controle interno



TCE/RS aponta que 9% dos alunos saem do ensino fundamental com 

conhecimento de matemática em Porto Alegre

Auditoria mostra fragilidade da educação infantil na capital gaúcha, mesmo 

sendo a que mais investe na área no país. Recomendação é que secretaria 

municipal apresente um plano de ação.

E 25% dos estudantes da terceira série não sabem ler corretamente.

O relatório revela, por exemplo, que Palmas, no Tocantins, investiu R$ 385 milhões 

a menos que Porto Alegre, mas alcançou resultados bem melhores entre 

estudantes da primeira a quinta série.

Em 2015, a Prefeitura de Porto Alegre gastou R$ 15.408 por aluno nas escolas de 

ensino fundamental. É 35% a mais que a maior cidade do país, São Paulo, que 

aparece em segundo lugar nessa tabela.

Para o TCE, o problema é o dinheiro não está garantindo qualidade, e muitos 

alunos avançam, ano a ano, sem aprender o que deveriam.

TCE/RS calcula custo aluno de POA



Em 300 páginas do documento, os auditores tentam achar as respostas. 

Eles relacionaram os gastos com o perfil dos professores e as notas dos 

estudantes, nas provas que avaliam o desempenho deles, aplicadas pelo 

Ministério da Educação.

Descobriram, por exemplo, que o dinheiro que a prefeitura destina para 

educação só aumenta. Em 2007, era de R$ 190 milhões. Saltou para R$ 

530 milhões em 2015. Quase tudo (98,57%) foi para a folha de pagamento.

Só que apenas 21% deste dinheiro chegou aos professores que estão com 

o aluno dentro da sala de aula. É o pior índice entre as capitais brasileiras.

Número excessivo de professores exercendo atividades alheias à docência. 

Sejam atividades na secretaria municipal, atividades administrativas na 

escola ou na biblioteca.

Hoje os professores estáveis não são avalidados, não têm uma avaliação 

periódica de desempenho e não têm nenhum motivo para que se 

mantenham motivado no trabalho.



Custos no Estado do RS
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CAGE/RS – Secofem 2017



Exemplo da Advocacia Geral da União – AGU – Por que 

calcular custo?

Fonte: Danilo Queiroz (2014) AGU – Congresso Internacional de Custos

CAGE/RS – Secofem 2017



• São alocados aos produtos os custos variáveis OU DIRETO,
ficando os fixos e indiretos separados e lançados como
despesas do período, indo diretamente para o resultado.

• Não faz uso de rateios

Custeio Variável ou Direto????



A NBCT 16.11 e “quem faz”!

Sistema de custos 
público

Analisar e verificar a consistência das 
informações de custos

Culpa da entidade

Dados de entrada que 
alimentam o sistema, vindo dos 
controles internos

Culpa do gestor e 
dos controles 
internos?

Estrutura conceitual e 

evidenciação das 

informações

Culpa do contador



A estrutura do SIC do governo federal

Eder Vogado – Secofem 2017



Fluxo da Informação de Custos

CONSUMO 
DE 

MATERIAIS

REMUNERAÇÃO 
ESTRUTURA DE 

PESSOAL

ESTRUTURA E 
DESPESAS EM 

GERAL

UNIDADES DE 
MEDIDA

DEPRECIAÇÃO, 
AMORTIZACÃO 

E EXAUSTÃO

FÉRIAS E 13º, 
DESPESAS 

ANTECIPADAS

SERVIÇOS DE 
TERCEIROS

Eder Vogado – Secofem 2017

http://www.siorg.redegoverno.gov.br/index.htm
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Modelo Sistêmico

Eder Vogado – Secofem 2017



Atuação do ABM

• Com base nas informações apuradas pelo ABC nas atividades, o ABM atua no
sentido de gerenciar estas informações com o objetivo de reduzir os custos dessas
atividades e aumentar a capacidade produtiva.

• Com a análise do ABM pode-se aumentar a quantidade de produtos por
embalagem, diminuindo o número de expedições totais e aumentando a
capacidade de expedição.

• Na questão logística de transporte, organizar os roteiros de entrega para diminuir o
tempo do mesmo.

• O ABM pode atuar no processo de pintura, analisando-o e identificando possíveis
retrabalhos no setor, podendo-se, dessa maneira, buscar alternativas para corrigir
esses problemas, visando racionalizar os custos de energia.



ABM
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Método de custeio ABC 

Gerador de informações de custos 

ABM 

ABM operacional 

Fazer as coisas como devem 

ser feitas 

 

ABM estratégico 

Fazer as coisas que devem ser 

feitas 

 

Mais eficiência na realização das 

atividades 

 

- Gerenciamento da atividade. 

- Reengenharia dos processos de negócio. 

- Qualidade total. 

- Avaliação do desempenho. 

 

Escolha das atividades que devemos realizar 

 

- Mix de produtos. 

- Relacionamentos com os clientes. 

- Seleção e relacionamento com  fornecedores. 

- Projeto e desenvolvimento de  produto 

Figura 8: A utilização do ABM para aprimoramentos operacionais e decisões estratégicas 
Fonte: Adaptado de Kaplan (1998) 



Novo exemplo …

Restaurante Bom 
de Garfo



Analisando os números …

• O restaurante Bom de Garfo apresenta os dados
seguintes.
– Pratos servidos: 3.000 por mês
– Custos fixos: $12.000,00
– Custos variáveis: $15.000,00
– Preço de venda: $10,00 por prato
– Capacidade: 5.000 pratos por mês

• Calcule o custo por prato.



Custo do prato

F $12.000,00
V $15.000,00
$27.000,00

÷ 3000
$9,00



E agora?
Sabendo que o estabelecimento recebeu 

uma proposta para o fornecimento de 

1.000 refeições mensais a $6,00 por 

prato, discuta a viabilidade da proposta.

Custo do prato = $9,00

Mas … distribuídos 
como?

F = 12 mil, V = 15 mil



A informação de entrada em custos

Virão dos controles internos

Frotas - anotação dos kms rodados, litros de abastecimento por máquina (ficha controle 

bordo);

Obras - kms de estradas ensaibradas - quantidade de cargas de pedra – horas de 

caminhão;

Saneamento – metros de rede de água construida, pessoal utilizado neste trabalho;

Contabilidade – custo por lançamento – quantidade de lançamentos, tipos de 

lançamentos;

RH – quantidade de servidores – custo por folha de pagamento feita

Fiscal – quantidade de fiscalizações – custo por fiscalização

Jurídico – número de contratos, pareceres – custo por contrato, parecer



MÓDULO PRÁTICO

Lista de atividades: 
Controle da receita: página 27 livro CRC e Balancete da receita – relatórios gerenciais
Controle da despesa: pg 28 e balancete da despesa – relatórios gerenciais

Controle das transferências voluntárias:
Página 29 do livro e ver arquivo dos links de transferências recebidas;



Controle da gestão fiscal

Acompanhamento pelo Siconfi, contábil e outros



Página 66 do livro – balancete contábil e diário de bancos



Modelo de ficha de controle de bordo de veículos – página 76 do livro

Ficha de custo benefício da frota e desempenho – página 78 e 79 do livro

Ficha de controle dos estoques – página 80

Verificação nas notas de empenho – página 86

Conferência das liquidações de despesa – página 113
IRRF conforme receita federal
ISSQN conforme código tributário municipal
INSS conforme IN RFB 971/2009





Senhor(a) Gerente,

1. Reportamos a devolução da demanda em referência, uma vez que em pesquisa 
efetuada nesta data no Portal Tesouro Transparente 
(http://www.tesourotransparente.gov.br/visualizacao/previa-fiscal), verificou-se que a 
CAPAG do município, calculada de forma automática pela Secretaria do Tesouro Nacional, 
apresenta nota “C”, impactada por desempenho negativo do indicador de Poupança 
Corrente, este último demonstrando que a sua Despesa Corrente supera a Receita 
Corrente.

2. Esclarecemos que a geração de poupança está fortemente ligada à capacidade de 
pagamento calculada durante a avaliação e que, portanto, de acordo com o indicador 
destacado acima, o município não demonstra capacidade para suportar novas dívidas e, 
portanto, é elevadíssima a probabilidade de reprovação na análise de Risco de Tomador, 
o que constitui impedimento para contratação de operações garantidas por FPM junto à 
CAIXA. Ao mesmo tempo, a nota “C” da CAPAG C torna o ente inelegível para pleitear 
operação com garantia da União.

http://www.tesourotransparente.gov.br/visualizacao/previa-fiscal


A mídia tem lugar 

destacadíssimo como 

aliada da sociedade 

no seu supremo 

direito à informação.

O importante papel dos
MEIOS DE COMUNICAÇÃO

E a sua performance no combate à corrupção tem sido 

relevante, mobilizando a sociedade para exigir e 

acompanhar as apurações dos casos noticiados. 

Flávio Flach





• Obrigado

• cezarvolnei@yahoo.com.br

• Fone: 54-9.9986-2679

www.maussconsultoria.com.br

mailto:cezarvolnei@yahoo.com.br

